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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 1493/25 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Constituição Federal;  
 
- Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras providências;  
 
- Lei Federal nº 8.742. de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da 

Assistência Social e dá outras providências; 

 
- Lei Federal nº 10.2016, de 6 de abril de 2001, que dispõe sobre a proteção e os 
direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo 
assistencial em saúde mental. 
 
- Lei Estadual nº 13.798, de 09 de novembro de 2009, que institui a Política Estadual 
de Mudanças Climáticas; 
 
- Lei Federal nº 13.819, de 26 de abril de 2019, que institui a Política Nacional de 
Prevenção da Automutilação e do Suicídio, a ser implementada pela União, em 
cooperação com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; e altera a Lei nº 9.656, 
de 3 de junho de 1998. 
 
- Lei Federal nº 15.378, de 6 de abril de 2026, que institui o Estatuto dos Direitos do 
Paciente. 
 
- Portaria de Consolidação MS nº 3 de 28 de setembro de 2017, que consolidação das 
normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde. 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 12.546, de 07 de janeiro de 1998, que dispõe sobre o Conselho 
Municipal de Saúde de São Paulo, e dá outras providências;  
 
- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança 
do Clima no Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal n° 16.817, de 2 de fevereiro de 2018, que adota a Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas (ONU) como diretriz 
de políticas públicas em âmbito municipal, institui o Programa de sua implementação, 
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autoriza a criação da Comissão Municipal para o Desenvolvimento Sustentável 
(Agenda 2030) e dá outras providências. 
 
- PL 1269/25, que dispõe sobre o mapeamento, organização e divulgação dos dados 
sobre os impactos da crise climática na vida de meninas e mulheres no âmbito do 
Município de São Paulo; 
 
- PL 140/25, que dispõe sobre as bases para elaboração da “Política Municipal de 
Atenção às Emergências Climáticas e o Combate ao Racismo Ambiental” no município 
de São Paulo e dá outras providências. 
 
- PL 29/25, que decreta o estado de emergência climática no município de São Paulo, 
estabelece diretrizes e ações para enfrentamento da situação de emergência e dá 
outras providências. 
 
- PL 21/25, que decreta o estado de emergência climática no município de São Paulo, 
estabelece diretrizes e ações para enfrentamento da situação de emergência e dá 
outras providências; 
 
- PL 675/24, que autoriza o Executivo Municipal instituir o Plano Municipal Emergencial 
de Enfrentamento aos efeitos das Mudanças Climáticas ocasionadas pelo 
aquecimento global no Município de São Paulo. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

São Paulo, 13 de maio de 2026. 
 
 

Juliana Trindade 
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
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